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No dia 26 de abril de 2021, às 18h30min, estiveram nas dependências da Câmara Municipal os
seguintes vereadores: ADAIR ZILIO, ARIANE BALDASSO, CLEBER COHSUL, ENIO GROLLI,
JAIR  PAULO  SAUTHIER,  FELIPE  XAVIER,  LUCIANO  BARONI,  LUCILENE  MARCHI,
MAXIMINO FRANCISCO MALABARBA, REGIANE CAVALLI CASAGRANDE E VALMOR
DA ROCHA. O Presidente Luciano Baroni declarou aberto os trabalhos da presente sessão com a
execução do Hino Nacional  Brasileiro. Expediente: Ata nº 17/2021 –  Sessão Ordinária  do dia
12/04/2021. Aprovada por unanimidade.  Ata nº 18/2021 –  Sessão Ordinária do dia 19/04/2021.
Discussão e votação na próxima Sessão. Of. nº 412/2021/SMA – Encaminhamento de Projeto de
Lei.  Indicação  nº  101/2021  – Vereador  Enio  Grolli  –  Que  o  Executivo  Municipal  estude  a
possibilidade de proporcionar o serviço de coleta de lixo para as famílias residentes na rua Nono
Berto, em Coblens. Indicação nº 102/2021 – Vereadora Regiane Cavalli Casagrande – Instalação de
postes de energia e luminárias de led na rua Ana Manfroi Rossi, quadra entre a rua Antônio Martin
Guerra e Rio Branco, no bairro Planalto, nesta cidade. Indicação nº 103/2021 – Vereadores Ariane
Baldasso,  Valmor da Rocha, Jair  Paulo Sauthier e Cleber Cohsul – Instalação de bebedouro na
ciclovia do bairro São Paulo.  Indicação nº 104/2021 – Vereadores Ariane Baldasso,  Valmor da
Rocha e Jair Paulo Sauthier – Que o Executivo providencie a compra do terreno localizado ao lado
do Centro Municipal de Saúde.  Indicação nº 105/2021 – Vereadores Ariane Baldasso, Valmor da
Rocha,  Jair  Paulo Sauthier  e  Cleber  Cohsul  –  Que o Executivo Municipal  providencie obra de
pavimentação asfáltica na Comunidade de São José, com início na BR 470 sentido Morro Macaco.
Indicação nº  106/2021 – Vereadores  Ariane Baldasso,  Valmor da Rocha,  Jair  Paulo Sauthier  e
Cleber Cohsul – Que o Executivo Municipal notifique o responsável pela recuperação do passeio
público em torno da Escola Estadual Carlos Barbosa.  Indicação nº 107/2021 – Vereador Cleber
Cohsul – Que o Executivo Municipal providencie a aquisição de um trator e uma roçadeira adaptada
para o mesmo.  Indicação nº 108/2021 – Vereador Cleber Cohsul – Que o Executivo Municipal
providencie  a  aquisição  de  rompedor  para  retroescavadeira.  Indicação  de  Projeto  de  Lei  nº
19/2021 – Vereadora Lucilene Marchi – Institui, no Município de Carlos Barbosa, o Abril Laranja,
mês  de prevenção da  crueldade contra  animais  e  dá outras  providências.  Moção nº  08/2021 –
Vereadora Lucilene Marchi – Moção de Apoio ao Projeto de Lei nº 2.564/2020 que tramita no
Senado Federal.  (Esta proposição será discutida e votada durante a Ordem do Dia).  Moção nº
09/2021 – Mesa Diretora – Moção de Apoio ao Plano de Modernização da Carreira dos Militares do
Estado do Rio Grande do Sul. (Esta proposição será discutida e votada durante a Ordem do Dia).
Pequeno  E  xpediente: Não  há  inscritos. Uso  da  Tribuna: VEREADORA  ARIANE
BALDASSO: Comenta  que  se  os  projetos  de  lei  encaminhados  à  Casa  pela  Administração
Municipal no dia 13 de abril, forem aprovados, devem beneficiar muitos barbosenses. Explica que o
Projeto de Lei nº 34/2021, institui o Prêmio Barbosense de Cultura 2021, em comemoração aos 43
anos da Proarte, como forma de valorizar a trajetória de todos os segmentos artísticos e culturais da
comunidade. Afirma que a premiação deve beneficiar um público que foi altamente impactado pela
pandemia. Comenta quais serão os critérios de julgamento para a premiação. Menciona que através
do Projeto de Lei nº 35/2021, o Executivo busca autorização para repassar recursos financeiros ao
Hospital São Roque. Explica que o Estado através da Portaria nº 284/2021, autorizou o repasse para
o custeio de hospitais com leitos clínicos cadastrados e disponibilizados na Central de Regulação
Estadual  para  atendimento  dos  pacientes  suspeitos  ou confirmados  do Covid-19.  Afirma  que o
Hospital  São Roque se  enquadra  nesses  critérios,  tendo disponibilizado 15 leitos  Covid.  Dessa
forma, receberá R$ 200,00 por leito, totalizando R$ 30.000,00. Conta que os outros R$ 5.000,00,
citados  no  projeto,  serão  destinados  para  a  compra  de  medicamentos  Covid  para  a  Farmácia
Municipal. A importância de repassar verbas públicas para todos os hospitais está diretamente ligada
a  expectativa  do povo,  que  busca  um atendimento  digno,  sempre  que  necessário.  Acredita  que
Carlos Barbosa está conseguindo atender os pacientes Covid. Reconhece o trabalho dos agentes de
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saúde na linha de frente ao combate do coronavírus. Comenta que o Projeto de Lei nº 36/2021,
solicita autorização para alterar lei municipal com objetivo de recepcionar lei estadual e federal
quanto  ao  direito  do  servidor  público  ter  reduzida  sua  carga  horária  quanto  tiver  sob  sua
responsabilidade  pessoa  portadora  de  deficiência,  sem  prejuízo  da  remuneração  integral  ou
necessidade de compensação. Afirma que sabe da luta diária das pessoas que possuem cônjuges ou
dependentes com algum tipo de deficiência, necessitando cuidados especiais. É preciso se colocar
no lugar do outro para valorizar cada indivíduo. Menciona que antes de ser votado na Câmara, o
projeto de lei,  que deve instituir  a  Declaração Municipal  de Direitos  de Liberdade Econômica,
precisa estar de acordo com o pensamento dos gestores municipais e das leis vigentes. Conta que
adequações estão sendo feitas, na revisão do Código de Posturas e do Código Tributário Municipal;
na  Lei  da  Liberdade  Econômica  e  baixo  custo;  na  regulamentação  dos  cadastros  fiscais  e  dos
processos de licenciamentos; na adequação do sistema tributário informatizado e na revisão dos
provimentos fiscais de licenciamento. Acredita que será uma tarefa árdua dentro da Prefeitura, mas
com a competência e boa vontade de todos, será possível enquadrar o município nessa nova lei.
Comenta que os vereadores devem estar preparados para discutir essas matérias.  VEREADORA
LUCILENE MARCHI: Menciona que sua Indicação de Projeto de Lei nº 11/2021, que institui o
Banco de Óculos no Município, retornou à Casa na forma do Projeto de Lei nº 37/2021. Comenta
que o objetivo é oferecer armações de óculos, que serão doadas pela comunidade barbosense, aos
munícipes em vulnerabilidade econômica. Diz que a Secretaria de Assistência Social realizará a
classificação e a entrega das doações. Afirma que as lentes serão inutilizadas. Diz que o MAB fazia
esse trabalho, mas com a aprovação da lei haverá maior divulgação. Pede que os colegas aprovem a
matéria. Reforçou sua Indicação de Projeto de Lei nº 19/2021, que sugere ao Executivo a criação do
Abril Laranja, mês que trabalha a prevenção dos maus-tratos contra os animais. Explica quais ações
deveriam ser realizadas durante essa campanha. Lembra da Indicação de Projeto de Lei nº 6/2021,
que sugere a criação da Semana de Valorização Animal, explicando qual seria o objetivo dessa ação.
Diz que Carlos Barbosa precisa desse olhar pelos animais. Acredita que a ABAPA realiza um bom
trabalho no município,  mas  precisa  de  ajuda.  Esclarece  que os  animais  precisam de  respeito  e
atenção, mas não está dizendo eles têm mais valor que o ser humano.  Fala sobre sua Moção nº
8/2021, de apoio ao Projeto de Lei nº 2.564/2020, que tramita no Senado Federal e pretende instituir
o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e
da Parteira. Menciona sua admiração pela classe, pois sabe de sua dedicação e do empenho. Relata
que o descontentamento da categoria é que o projeto está parado no Senado há um ano. Diz que
esses  profissionais  já  realizavam um trabalho importante  para  a  comunidade,  mas  no momento
precisam ser ainda mais valorizados, pois trabalham na linha de frente da pandemia, muitas vezes
com o aumento da carga horária, enfrentando o cansaço físico e psicológico. Dessa forma, defende
que merecem salários dignos. Diz que os colegas poderão endossar a moção. VEREADOR ENIO
GROLLI:  Trata sobre a experiência realizada pelo Executivo na transferência dos atendimentos,
entre a meia noite e seis horas, do  Centro de Saúde para o Hospital São Roque. Menciona que o
custo do serviço foi estipulado em R$ 35.000,00 por mês. Menciona que Prefeito, em entrevista ao
jornal local, no dia 17 de abril, a respeito dos 100 dias de Governo, informou que durante esse
período de teste, o Hospital não cobraria nenhum valor do Executivo. No entanto, no dia 22 de abril
foi publicado junto ao Contrato nº 33 o Aditivo nº 06, prorrogando o prazo de experiência por oito
dias e definindo o valor de R$ 9.500,00 a ser pago por esse período. Questiona se o valor inicial foi
cobrado ou não e se não foi cobrado por que o valor foi aditivado. Conta que em entrevista para o
mesmo jornal, no dia 22 de abril, o Coordenador de Saúde informou que o novo contrato com o
Hospital  contempla  esse  serviço  (atendimento  noturno),  sendo  que  o  valor  de  R$  35.000,00
continuará a ser pago pela municipalidade. A partir dessa fala entende que o valor referente aos 60
dias de teste foram pagos. Afirma que nenhum documento constante no Portal da Transparência
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afirma que o Hospital abriu mão de receber o pagamento. Pede esclarecimento a respeito desse
assunto. Lembra que realizou com o colega Felipe, uma indicação pedindo a criação de um Centro
de  Recuperação  Pós-Covid. Conta  que  muitas  pessoas  relataram  que  a  recuperação  total  é
demorada, apresentando problemas durante meses após contaminação. Entende que um atendimento
com profissionais especializados deve ajudar a população que se encontram nessa situação. Aparte
Vereador Valmor da Rocha: Diz que tem a informação de que serão pagos somente os oito dias do
último  aditivo.  Sugere  a  realização  de  um  pedido  de  informações  para  mais  esclarecimentos.
VEREADOR  ENIO  GROLLI:  Comenta  que  o  problema  é  que  o  aditivo  referente  aos  R$
35.000,00 ainda está em vigência. Assim, seria necessário documento em que o Hospital afirmasse
abrir mão de receber esse valor. Aparte Vereador Adair Zilio: Também tem a informação de que o
valor  referente  aos  60 dias  não seria  pago,  mas  é  importante  que  haja  esclarecimento.  Aparte
Vereador Felipe Xavier: Afirma que dentro do setor público tudo tem um trâmite legal. Então se
foi prestado um serviço e existe um contrato o valor vai ser pago, a não ser que tenha sido realizado
uma alteração, um contrato ou aditivo que não consta no Portal de Transparência. A não ser ainda
que o Hospital doe esse valor ao Município. Aparte Vereador Luciano Baroni: Comenta que se de
fato o Hospital abriu mão de receber esse valor, é preciso um documento atestando isso. Diz que
pode  ser  realizado  pedido  de  informações  através  da  Mesa  Diretora,  se  todos  vereadores
concordarem. Menciona que o Coordenador da Saúde também afirmou que com esse contrato para o
atendimento noturno haveria uma economia de R$ 30.000,00 a R$ 40.000,00. Porém não entende
que haverá economia. Afirma que é preciso esclarecer esses fatos para que a população esteja ciente
do que está acontecendo.  VEREADOR ENIO GROLLI:  Diz que é preciso solicitar através do
pedido de informações qual era o custo operacional do Posto de Saúde da meio noite às seis horas
na  gestão  passada,  para  verificar  se  realmente  haverá  economia.  VEREADORA REGIANE
CAVALLI CASAGRANDE:  Ressalta  a  Indicação nº  102/2021,  dizendo que alguns  moradores
relataram a falta de iluminação pública em trecho da rua Ana Manfroi Rossi. Diz que as pessoas têm
optado por usar vias mais afastadas do centro da cidade para realizar suas caminhas noturnas, como
forma de evitar  aglomeração na ciclovia.  Conta que o Executivo iniciou algumas ações  para o
combate da dengue, como o Bota Fora. Diz que no dia anterior ao recolhimento em cada bairro
haverá um carro  de  som informando a população sobre a  ação.  Conta que a  Coordenadora da
Vigilância Sanitária, em entrevista a rádio local, disponibilizou números de telefones para denúncias
referentes  a  terrenos  baldios,  que  possam ser  criadouros  de  mosquitos.  Comenta  que  há  uma
preocupação em relação a dengue, pois dois bugios foram encontrados mortos em Caxias do Sul e
ficou comprovado que foi em decorrência da febre amarela, confirmando um surto do aedes aegypti,
mosquito causador da febre amarela e dengue. Informa que em Farroupilha também ocorreu a morte
de um bugio, mas ainda não está comprovado se a morte ocorreu em função da  febre amarela.
Sugere que usando um carro de som, a Prefeitura realize a conscientização da população para os
cuidados com a dengue e a divulgação dos telefones para denúncias. Aparte Vereador Maximino
Francisco Malabarba: Diz que o aumento da proliferação de mosquitos está ligado a poluição dos
rios e a falta de peixes. Pede que a população do interior continuem colocando alevinos nos rios
para ajudar no combate das larvas do mosquito. Diz que os agentes de saúde não conseguem chegar
a todos locais para a aplicação do BTI, por isso o produto era entregue a pessoas das comunidades
que realizavam essa aplicação nos rios,  abrangendo assim número maior de córregos e riachos.
VEREADORA REGIANE CAVALLI CASAGRANDE: Relata que a Coordenadora da Vigilância
disse que em função da diminuição de funcionários, o número de moradores a serem alcançados
pelas ações será menor. Aparte Vereador Felipe Xavier: Diz que o aedes aegypti se reproduz em
água parada e transmite a dengue, zika, chikungunya e febre amarela. Explica que o mosquito da
água corrente é o borrachudo, sendo importante um trabalho preventivo do Poder Executivo com a
aplicação de BTI para evitar a proliferação. No caso da dengue, acredita que é mais uma questão das
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pessoas  se  conscientizarem de  não  deixar  água  parada.  VEREADORA REGIANE CAVALLI
CASAGRANDE: Define como importante esse esclarecimento realizado pelo colega.  Concorda
que o combate do aedes aegypti deve ser realizado muito mais por ações da população. Conta que a
Mesa Diretora se reuniu com representantes da Polícia Rodoviária Estadual, da Brigada Militar e do
Corpo de Bombeiros Militares, que solicitaram a realização da Moção nº 9/2021, de apoio ao Plano
de Modernização da Carreira da Polícia e dos agentes Militares do estado. Dessa forma, devem
receber  a  valorização  que  necessitam.  Diz  que  essa  modernização  representa  um  aumento  na
arrecadação previdenciária do Estado em R$ 20.000.000,00 por ano, o que também foi motivo para
apoiá-los. Conta que atualmente os militares estaduais de nível médio não contam com perspectiva
de  carreira  ou  ingresso  em  nível  servidor,  o  que  serve  de  desestímulo.  Afirma  que  essa
modernização não gerará  impacto  financeiro  negativo  para  o  Rio  Grande do Sul.  Pede  que  os
colegas apoiem e assinem a moção. Aparte Vereador Luciano Baroni: Nos últimos anos, afirma
que  os  índices  de  segurança  no  Estado  têm  melhorado  constantemente,  o  que  se  deu  pela
valorização maior de todas as forças de segurança. Porém, diz que algumas mudanças realizadas na
Brigada Militar foram um golpe duro para os policiais. Defende que a carreira dos militares precisa
ser revista e que a exigência de ensino superior para entrar nos quadros da Brigada é fundamental e
vai valorizar e qualificar o serviço. Relata que atualmente não há perspectiva de acensão na carreira.
Conta  com  todos  para  que  aprovem  e  endossem  a  moção.  VEREADOR  FELIPE  XAVIER:
Comenta que os Projetos de Lei nº 34, 35 e 36/2021 devem ser incluídos na Ordem do Dia, como
acordado com os líderes dos partidos. O Projeto de Lei nº 34, institui o Prêmio Barbosense Cultural,
possibilitando  ganhos  a  pessoas  diretamente  envolvidas  no  meio  cultural.  Lembra  de  duas
indicações de projeto de lei apresentadas com o vereador Enio Grolli. A Indicação de Projeto de Lei
nº  12/2021  trata  de  Programa  de  Microcrédito  aos  Microempreendedores  Individuais  e
Microempresas,  financiando muitos trabalhadores que estão passando por um momento difícil,  de
forma  que  o  valor  financiado  retorne  ao  Poder  Público.  Diz  que  muitos  do  setor  cultural  se
enquadrariam nesse Programa. Já a Indicação de Projeto de Lei nº 13/2021, trata de subvenção para
pagamento de aluguel, valor que não retornaria a Prefeitura. Diz que através da Indicação de Projeto
de Lei nº 8/2021, em conjunto com os vereadores Enio Grolli e Lucilene Marchi, solicitou uma
alteração  no  Regime Jurídico  dos  Servidores,  autorizando  a  redução  de  50% da  carga  horária
daqueles  que  possuem  dependentes  com  deficiência,  sem  prejuízo  do  salário.  Conta  que  essa
indicação retornou na forma do Projeto de Lei nº 36/2021. Espera que a matéria seja aprovada pelos
colegas.  Diz  que  o  Prefeito  teria  afirmado  em entrevista  ao  jornal  local  que  não  ocorreria  o
pagamento ao Hospital São Roque referente a transferência dos atendimentos noturnos do Centro de
Saúde. Porém,  o  Coordenador  da  Saúde  afirmou  que  seria  pago.  Entende  que  está  faltando
alinhamento nos discursos. Isso deixa o assunto obscuro para a população. Dessa forma, entende
que os vereadores não devem se  furtar de alertar o Prefeito, quando algumas situações não estão
ocorrendo de forma ideal. Aparte Vereador Enio Grolli: Menciona que a Indicação de Projeto de
Lei nº 8/2021 foi uma solicitação realizada pelos servidores. Dessa forma, gostaria que os colegas
entendessem pela aprovação do Projeto de Lei nº 36/2021.  Aparte Vereador Valmor da Rocha:
Diz que o Executivo está analisando as sugestões de projetos sem olhar por quais vereadores foram
realizadas,  o  que  não  acontecia  anteriormente.  Afirma  que  o  Executivo  avaliou  e  retornou  a
indicação  como  projeto  de  lei  com muita  rapidez.  Conta  que  um  Pedido  de  Informações  será
realizado para esclarecer a questão referente ao pagamento dos atendimentos noturnos no Hospital
São Roque.  VEREADOR FELIPE XAVIER: Acredita que é um erro encerrar o atendimento da
meia noite às seis horas no Centro de Saúde, mas entende que será assim de agora em diante e não
cabe aos vereadores decidir sobre isso. Aparte Vereador Adair Zilio: Sobre o Projeto de Lei nº 36,
não é contra, mas diz que pessoas nessa situação vão começar a trabalhar na Prefeitura para se
beneficiar. Questiona quantas pessoas nessa situação vão ingressar na Prefeitura. Defende que é
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preciso analisar o que será votado, pois os vereadores serão culpados pelo que acontecerá mais
adiante. Acredita que o Município deve auxiliar essas pessoas de outra forma.  Aparte Vereadora
Regiane Cavalli Casagrande: Acredita que o Município se omitiu até hoje em não oferecer esse
benefício,  já  que  os  servidores  federais  e  estaduais  já  possuem  esse  direito.  Afirma  que  os
vereadores  só  conseguem  legislar  dentro  do  Regime  Jurídicos  dos  Servidores  Municipais.
VEREADOR FELIPE XAVIER: Não pode se omitir de trazer esses assuntos a pauta. Agradece ao
Governo que mandou de volta a Indicação de Projeto de Lei de forma célere.  Aparte Vereadora
Lucilene Marchi:  Defende que é de extrema importância que o Poder Executivo tenha vista com
bons olhos esse projeto.  Afirma que para trabalhar na Prefeitura é preciso passar por Concurso
Público. Agradece ao Prefeito por ter encaminhado de volta a indicação em formato de projeto de
lei.  VEREADOR FELIPE XAVIER:  Concorda  que  para  se  tornar  Servidor  Público  demanda
muita dedicação. Da mesma forma que a Prefeitura retornou com a Indicação de Projeto de Lei nº
8/2021, pede que o Governo analise as Indicações de Projetos de Lei nº 12 e 13/2021 para benefício
da população e do setor empresarial de Carlos Barbosa. Aparte Vereadora Luciano Baroni: Elogia
a  ideia  do projeto,  mas  acredita  que a  matéria  parece  um pouco omissa,  pois  não define  se o
benefício pode ser oferecido quando um dos cônjuges não possui outra atividade.  VEREADOR
FELIPE  XAVIER:  Afirma  que  a  colocação  do  colega  é  pertinente  e  a  questão  precisa  ser
verificada. VEREADOR LUCIANO BARONI: Critica a anulação do julgamento do ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. Defende que após se aliar ao “Centrão” o Governo Federal deixou o
combate a corrupção de lado, citando algumas ações que denotam isso, como a criação do juiz de
garantias, a lei de abuso a autoridade, mudança no COAF, a defesa do cumprimento de sentença
após condenação em segundo grau,  interferência na Polícia  Federal,  indicação de amigos como
Augusto Aras a Procurador Geral da República e Nunes Marques a Ministro do STF. Comenta como
devem ser as eleições presidenciais para 2022. Menciona que o Prefeito Kirch recebeu o Delegado
Regional, Cléber Lima e o Delegado Marcelo Ferrugem para tratar sobre o denominado Complexo
de Segurança, que deve abrigar a sede da Polícia Civil e da Brigada Militar no município. Diz que o
Poder Legislativo está diretamente ligado a essa questão. Conta que em 2018 o Delegado Regional,
Paulo Roberto Rosa da Silva cobrava que Carlos Barbosa, era uma das únicas cidades da região de
Caxias do Sul, que não possui prédio próprio para a Polícia Civil.  Na época, conversou com o
Prefeito Zibetti, que se mostrou favorável a construção, mas era preciso escolher uma área. Diz que
o ex-secretário  Grandemelo  Rodrigues  dos  Santos  sugeriu  que  a  construção  fosse  realizada  no
terreno de propriedade da Câmara de Vereadores. Assim, em abril de 2019 os membros da Mesa
aceitaram conversar com o Executivo para discutir essa possibilidade. Relata que após, o assunto foi
discutido em Plenário e todos vereadores concordaram na utilização do espaço. Dessa forma, foi
realizado ofício ao Executivo comunicando a cedência da área para a construção do Complexo de
Segurança. Afirma que partiu do Poder Legislativo a construção do Complexo de Segurança no
terreno da Câmara. Menciona que em novembro de 2019, a Prefeitura não conseguia um engenheiro
para fazer os projetos dos dois prédios. Assim, a Mesa Diretora decidiu devolver R$ 150.000,00 do
Orçamento  da  Câmara  ao  Município  para  viabilizar  isso.  Após,  foi  constatado ainda  que  seria
necessário um convênio entre o Município e o Governo do Estado para fazer essa obra. Explica que
a construção do Complexo, prevê um prédio para a Polícia Civil e um para a Brigada Militar, sendo
que os  convênios tramitam de forma separada.  Afirma que o convênio com a Polícia  Civil  foi
assinado no final do ano passado, possibilitando a realização do projeto. Agora é preciso batalhar
para que se consiga de fato fazer o projeto estrutural para que a obra seja construída. Diz que o
Poder Legislativo mais uma vez no seu comprometimento com a comunidade, participou de forma
decisiva  para  se  criar  isso.  Aparte  Vereador  Enio  Grolli:  Comenta  que  desde  2019  foram
realizadas  diversas  reuniões  em busca  do  atendimento  dessa  demanda.  Afirma  que  esse  é  um
assunto muito pertinente.  Aparte Vereador Valmor da Rocha:  Diz que sempre defendeu que as
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sedes da Polícia Civil e Militar deveriam estar localizadas em ponto estratégico, próximo ao Centro.
Acredita que o terreno da Câmara está localizado em um local muito bom. Afirma que a polícia
precisa de local adequado para trabalhar. Aparte Vereador Adair Zilio: Elogia a iniciativa que foi
realizada na época para a realização dessa obra.  Acredita  que a construção desse Complexo de
Segurança deve ser realizada, pois está no plano de governo do Prefeito Kirch. No entanto, é preciso
continuar cobrando que a obra saia do papel. Aparte Vereador Cleber Cohsul: Defende que todos
os gestores que passam pela Prefeitura devem lutar pela saúde, segurança e educação. Espera que
essa construção seja finalizada o quanto antes, oferecendo um espaço para trabalhar com dignidade,
beneficiando todos barbosenses. Aparte Vereadora Regiane Cavalli Casagrande: Defende que a
comunidade de Carlos Barbosa merece esse Complexo, que é uma obra de extrema importância,
pois hoje o Estado paga aluguel em dois locais diferentes.  VEREADOR LUCIANO BARONI:
Comenta que desde o início o Prefeito Zibetti, o Vice Beto e o Secretário Grandemelo tiveram o
entendimento  de  que  a  obra  era  necessária.  Da  mesma  forma,  o  Prefeito  Kirch,  se  mostrou
interessado por essa obra. Diz que o Poder Legislativo teve o entendimento de que a cidade merecia
isso para o melhor  atendimento da população.  Ordem do Dia: Emenda n 02/2021 –  Emenda
Supressiva ao Projeto de Lei nº 26/2021. Aprovada por unanimidade. Projeto de Lei nº 26/2021 –
Dispõe sobre o Sistema de Desburocratização pelo Poder Público Municipal de Carlos Barbosa e
institui a Estratégia para Transformação Digital, E-Digital. Aprovado por unanimidade. Projeto de
Lei nº 30/2021 – Altera a Lei Municipal nº 3.839, de 16 de março de 2021, que autoriza o Poder
Executivo  a  contratar,  temporariamente  e  sob  regime  emergencial  e  de  excepcional  interesse
público, 05 (cinco) médicos clínico geral, 02 (dois) médicos psiquiatra, 03 (três) enfermeiros e 05
(cinco)  técnicos  em  enfermagem. Aprovado  por  unanimidade.  Projeto  de  Lei  nº  31/2021  –
Autoriza  o  Poder  Executivo  a  contratar,  temporariamente  e  sob  regime  emergencial  e  de
excepcional interesse público, por prazo determinado, 02 (dois) Secretários de Escola. Aprovado
por unanimidade. Projeto de Lei nº 32/2021 – Autoriza o município a ratificar doação de 01 (um)
aparelho de ar condicionado ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul – Banrisul.  Aprovado por
unanimidade.  Projeto de Lei nº 37/2021 – Institui no município de Carlos Barbosa o Banco de
Óculos. Baixa  para  as  Comissões  de  Justiça  e  Redação  e  Saúde,  Assistência  Social  e  Meio
Ambiente. Moção nº 08/2021 – Vereadora Lucilene Marchi – Moção de Apoio ao Projeto de Lei nº
2.564/2020 que tramita no Senado Federal. Aprovada por unanimidade. Moção nº 09/2021 – Mesa
Diretora – Moção de Apoio ao Plano de Modernização da Carreira dos Militares do Estado do Rio
Grande  do  Sul.  Aprovada  por  unanimidade.  Projeto  de  Lei  nº  34/2021  –  Institui  o  Prêmio
Barbosense  Cultural  2021,  abre  Crédito  Especial  na  Lei  Orçamentária  Anual  de  2021,  inclui
projeto/atividade no Plano Plurianual de 2018-2021 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021.
Incluído  na  Ordem  do  Dia  a  requerimento  do  Vereador  Valmor  da  Rocha.  Aprovado  por
unanimidade.  Projeto  de  Lei  nº  35/2021  –  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  repassar  recursos
financeiros ao Hospital Beneficente São Roque de Carlos Barbosa e a abrir Crédito Especial na Lei
Orçamentária Anual de 2021, Lei Municipal nº 3.825, de 15 de dezembro de 2020. Incluído na
Ordem  do  Dia  a  requerimento  do  Vereador  Valmor  da  Rocha.  Aprovado  por  unanimidade.
Projeto de Lei nº 36/2021 – Inclui dispositivos na Lei Municipal nº 682, de 5 de junho de 1990 –
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Carlos Barbosa, para acrescentar concessão
de redução de 50% (cinquenta por cento) da carga horária de servidor que for responsável legal por
pessoa  com necessidades  especiais. Incluído  na  Ordem  do  Dia  a  requerimento  do  Vereador
Valmor da Rocha. Aprovado com nove votos favoráveis e um voto contrário do vereador Adair
Zilio.  Explanações  Pessoais: Vereador  Cleber  Cohsul:  Reforça  a  Indicação  nº  108/2021
explicando a necessidade de adquirir um rompedor, pois as estradas do município têm pedras muito
altas. Ressalta a Indicação nº 107/2021 que pede a compra de um trator e de uma roçadeira, pois são
máquinas  que  em função  do  trabalho  que  desempenham ficam  muito  tempo  em  manutenção.
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Agradece  ao  Secretário  Jurandir  por  ter  atendido  sua  solicitação  pela  troca  de  lâmpadas  nas
comunidades de Santa Clara e Torino. Afirma que ficou triste pelo adiamento da volta às aulas
presenciais. Espera que o Governo Federal decida pela vacinação dos professores para a retomada
das aulas, pois as crianças estão sofrendo em casa.  Vereadora Lucilene Marchi: Acredita que os
professores já deveriam ter sido vacinados. Diz que os vereadores devem continuar batalhando pela
vacinação dos professores para que as crianças voltem à escola, para a alfabetização e socialização.
Afirma que a educação é a base de tudo e tem sido um dos setores mais prejudicados.  Vereador
Maximino Francisco Malabarba: Comenta que é preciso um esforço mútuo de todos para que as
crianças voltem à escola. Cita a coragem do vereador Luciano Baroni em tratar a respeito da política
nacional e da situação em que o país se encontra. Defende que enquanto houver pessoas com essa
coragem ainda há esperanças. Espera que os vereadores não se deixem tomar pelas pessoas que
corrompem  a  sociedade  brasileira.  Vereador  Jair  Paulo  Sauthier:  Reforça  a  Indicação  nº
105/2021, que pede ao Executivo a execução de obra de asfaltamento em trecho da estrada do
Morro  Macaco.  Afirma  que  é  uma  obra  de  extrema  importância,  pois  no  local  há  empresas,
produtores de leite, agricultores e moradores que precisam de estradas boas para o escoamento da
produção. Vereador Adair Zilio: Diz que neste ano há possibilidade de não ocorrer o troca-troca do
milho. Conta que deve participar de reunião para verificar essa situação. Comenta as decisões do
Poder Judiciário e dos governos federal, estadual e municipal no que diz respeito à volta as aulas.
Pede que as decisões sejam coerentes.  Vereador Felipe Xavier:  Cita a demora para a troca de
lâmpada na rua Vêneto no bairro Ponte Seca. Após 45 dias do protocolo realizado pelo morador o
serviço ainda não foi realizado. Pede que essa demanda seja atendida com brevidade.  Vereador
Valmor da Rocha: Diz que foi informado que o caminhão utilizado para a troca de lâmpadas estava
em manutenção. Reforça a Indicação nº 103/2021, pedindo que o Executivo analise a possibilidade
de instalação de bebedouro na ciclovia do bairro São Paulo. Ressalta a Indicação nº 104/2021 que
pede a compra do terreno localizado ao lado do Centro Municipal de Saúde, pois seria um espaço
ideal para a construção de novo prédio ou ampliação do Posto de Saúde.  Vereador Enio Grolli:
Sobre a Indicação nº 101/2021, que pede a disponibilização do serviço de coleta de lixo na rua Nono
Berto, em Coblens, explica que é uma solicitação dos moradores, que também foi realizada junto a
Secretaria da Agricultura. Vereadora Regiane Cavalli Casagrande: Chama a atenção para a lista
dos valores repassados a cada hospital para o custeio de leitos clínicos Covid, constantes em lista
anexa ao Projeto de Lei nº 35. Menciona que enquanto o Hospital São Roque recebeu R$ 30.000,00,
o hospital de Garibaldi recebeu R$ 450.000,00. Afirma que essa grande diferença ocorre pelo fato
de  não  ter  leitos  de  UTI  no  município.  Defende  que  seja  discutido  em  algum  momento  a
necessidade  de  leitos  de  UTI  no  Hospital  São  Roque.  Diz  que  existe  uma  situação  muito
preocupante em razão dos altos índices de suicídios na cidade. Acredita que alguma medida precisa
ser tomada, pede que todos pensem em alguma ação para diminuir esses números. Comenta que a
corrupção é a mazela da sociedade brasileira e lembra que na primeira sessão comentou que os
vereadores não devem se deixar corromper pelo poder. Vereador Luciano Baroni: Diz que em sua
explanação na tribuna faltou fazer uma justa lembrança de que o terreno da Câmara foi adquirido
pelo Presidente Terenciano Steffani, em 2003 ou 2005, com uma visão muito a frente para a época.
Acredita que ele deve ter enfrentado oposição da população referente a essa aquisição. Lembra que
muito tempo depois, o Presidente Gabriel Canal realizou a cedência do terreno para ser utilizado
como estacionamento do Centro de Saúde. Defende que seguramente o terreno terá uma destinação
digna para beneficiar toda comunidade e que logo adiante o Complexo de Segurança poderá ser
inaugurado.  O Presidente Luciano Baroni encerrou a sessão e convidou todos para acompanhar a
próxima Sessão Ordinária, a ser realizada na segunda-feira, 3 de maio, às 18h30min, no Plenário
Evaldo Loose da Câmara de Vereadores.


